
 

 

ANEXO I 

 

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO OU RESSARCIMENTO 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO  
NOME  

 
CPF 

LOGRADOURO (rua, avenida, praça etc.) 
 

NÚMERO 
 

COMPLEMENTO (apto, sala, etc.) 

BAIRRO – DISTRITO 
 

MUNICÍPIO 
 

 UF 
 

CEP 
 

BANCO (em que será creditado) 
 

Nº AGÊNCIA 

 
Nº CONTA CORRENTE 

 
VALOR DA RESTITUIÇÃO (em reais)                                

DDD/TELEFONE 
 

E-MAIL 
 

2. ORIGEM E VALOR DO CRÉDITO SOLICITADO  

(    ) PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR (fl. 2) 

(    ) CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E COFINS RETIDOS NA FONTE (fl. 3) 

(    ) PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR - SIMPLES NACIONAL (fl. 4) 

( X ) OUTROS CRÉDITOS: PRECATÓRIO – retenção do PSS sobre juros moratórios 

3. MOTIVO DO PEDIDO   

O Requerente é beneficiário da ação nº 97.00.02762-7, tendo recebido pagamento do precatório em 

_____. 

Ocorre que a instituição financeira quando do pagamento dos valores efetuou a retenção de contribuição 

previdenciária sobre os juros de mora, conforme se denota do documento anexo. 

 

O STJ firmou entendimento ao apreciar o recurso repetitivo 1.239.203/PR no sentido da não incidência 

da referida contribuição sobre os juros moratórios.  

A PFN emitiu a nota 1.483/2013 com tal orientação, além dos Pareceres PGFN/PGA/Nº   206/2009 e 

PGFN/PGA/Nº   2683/2008 que tratam da restituição e seus prazos e considerando a Portaria Conjunta 

01/2014 PGFN/RFB n° 1/2014, faz jus o requerente a restituição dos valores tributados, motivo pelo 

qual deve ser deferido o pedido em epígrafe.  

 
 
 

4. DEMONSTRATIVO DO CÁLCULO DA RESTITUIÇÃO OU DO RESSARCIMENTO  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5. INFORMAÇÕES ADICIONAIS   
PEDIDO RETIFICADOR  Nº DO PROCESSO DO PEDIDO RETIFICADO 

  Sim X Não    

  

Solicito a restituição/ressarcimento da importância acima mencionada, declarando, sob as penas da Lei nº 4.729, de 14 de julho de 1965, e 
da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, que as informações prestadas neste pedido são a expressão da verdade. 
NOME  

 
CPF 

 

QUALIFICAÇÃO DATA 

ASSINATURA 

(Modelo aprovado pela IN RFB nº 1.300, de 20 de novembro de 2012.) 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Secretaria da Receita Federal do Brasil 


